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Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-seater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apre-
ensão do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não 
estão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira alea-
tória, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. No 
romance nós temos uma história central e várias histórias secun-
dárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 

imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

 
Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferencia-

do por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a 
história principal, mas também tem várias histórias secundárias. O 
tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e local são de-
finidos pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem um 
ritmo mais acelerado do que a do romance por ter um texto mais 
curto.

Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações que 
nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-

guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a 

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um assunto 
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é con-
vencer o leitor a concordar com ele.

 
Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 

entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 
de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

 
DISTINÇÃO DE FATO E OPINIÃO SOBRE ESSE FATO

Fato
O fato é algo que aconteceu ou está acontecendo. A existência 

do fato pode ser constatada de modo indiscutível. O fato pode é 
uma coisa que aconteceu e pode ser comprovado de alguma manei-
ra, através de algum documento, números, vídeo ou registro. 

Exemplo de fato:
A mãe foi viajar.

Interpretação
É o ato de dar sentido ao fato, de entendê-lo. Interpretamos 

quando relacionamos fatos, os comparamos, buscamos suas cau-
sas, previmos suas consequências. 

Entre o fato e sua interpretação há uma relação lógica: se apon-
tamos uma causa ou consequência, é necessário que seja plausível. 
Se comparamos fatos, é preciso que suas semelhanças ou diferen-
ças sejam detectáveis.

Exemplos de interpretação:
A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-

tro país.
A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 

do que com a filha.

Opinião 
A opinião é a avaliação que se faz de um fato considerando um 

juízo de valor. É um julgamento que tem como base a interpretação 
que fazemos do fato. 

Nossas opiniões costumam ser avaliadas pelo grau de coerên-
cia que mantêm com a interpretação do fato. É uma interpretação 
do fato, ou seja, um modo particular de olhar o fato. Esta opinião 
pode alterar de pessoa para pessoa devido a fatores socioculturais.
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Exemplos de opiniões que podem decorrer das interpretações 
anteriores:

A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-
tro país. Ela tomou uma decisão acertada.

A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 
do que com a filha. Ela foi egoísta.

Muitas vezes, a interpretação já traz implícita uma opinião. 
Por exemplo, quando se mencionam com ênfase consequên-

cias negativas que podem advir de um fato, se enaltecem previsões 
positivas ou se faz um comentário irônico na interpretação, já esta-
mos expressando nosso julgamento. 

É muito importante saber a diferença entre o fato e opinião, 
principalmente quando debatemos um tema polêmico ou quando 
analisamos um texto dissertativo.

Exemplo:
A mãe viajou e deixou a filha só. Nem deve estar se importando 

com o sofrimento da filha.

ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO E DOS PARÁGRAFOS 
Uma boa redação é dividida em ideias relacionadas entre si 

ajustadas a uma ideia central que norteia todo o pensamento do 
texto. Um dos maiores problemas nas redações é estruturar as 
ideias para fazer com que o leitor entenda o que foi dito no texto. 
Fazer uma estrutura no texto para poder guiar o seu pensamento 
e o do leitor.

Parágrafo
O parágrafo organizado em torno de uma ideia-núcleo, que é 

desenvolvida por ideias secundárias. O parágrafo pode ser forma-
do por uma ou mais frases, sendo seu tamanho variável. No texto 
dissertativo-argumentativo, os parágrafos devem estar todos rela-
cionados com a tese ou ideia principal do texto, geralmente apre-
sentada na introdução.

Embora existam diferentes formas de organização de parágra-
fos, os textos dissertativo-argumentativos e alguns gêneros jornalís-
ticos apresentam uma estrutura-padrão. Essa estrutura consiste em 
três partes: a ideia-núcleo, as ideias secundárias (que desenvolvem 
a ideia-núcleo) e a conclusão (que reafirma a ideia-básica). Em pa-
rágrafos curtos, é raro haver conclusão.

Introdução: faz uma rápida apresentação do assunto e já traz 
uma ideia da sua posição no texto, é normalmente aqui que você 
irá identificar qual o problema do texto, o porque ele está sendo 
escrito. Normalmente o tema e o problema são dados pela própria 
prova.

Desenvolvimento: elabora melhor o tema com argumentos e 
ideias que apoiem o seu posicionamento sobre o assunto. É possí-
vel usar argumentos de várias formas, desde dados estatísticos até 
citações de pessoas que tenham autoridade no assunto.

Conclusão: faz uma retomada breve de tudo que foi abordado 
e conclui o texto. Esta última parte pode ser feita de várias maneiras 
diferentes, é possível deixar o assunto ainda aberto criando uma 
pergunta reflexiva, ou concluir o assunto com as suas próprias con-
clusões a partir das ideias e argumentos do desenvolvimento.

Outro aspecto que merece especial atenção são os conecto-
res. São responsáveis pela coesão do texto e tornam a leitura mais 
fluente, visando estabelecer um encadeamento lógico entre as 
ideias e servem de ligação entre o parágrafo, ou no interior do perí-
odo, e o tópico que o antecede. 

Saber usá-los com precisão, tanto no interior da frase, quanto 
ao passar de um enunciado para outro, é uma exigência também 
para a clareza do texto. 

Sem os conectores (pronomes relativos, conjunções, advér-
bios, preposições, palavras denotativas) as ideias não fluem, muitas 
vezes o pensamento não se completa, e o texto torna-se obscuro, 
sem coerência.

Esta estrutura é uma das mais utilizadas em textos argumenta-
tivos, e por conta disso é mais fácil para os leitores. 

Existem diversas formas de se estruturar cada etapa dessa es-
trutura de texto, entretanto, apenas segui-la já leva ao pensamento 
mais direto.

NÍVEIS DE LINGUAGEM

Definição de linguagem
Linguagem é qualquer meio sistemático de comunicar ideias 

ou sentimentos através de signos convencionais, sonoros, gráficos, 
gestuais etc. A linguagem é individual e flexível e varia dependendo 
da idade, cultura, posição social, profissão etc. A maneira de arti-
cular as palavras, organizá-las na frase, no texto, determina nossa 
linguagem, nosso estilo (forma de expressão pessoal).

As inovações linguísticas, criadas pelo falante, provocam, com 
o decorrer do tempo, mudanças na estrutura da língua, que só as 
incorpora muito lentamente, depois de aceitas por todo o grupo 
social. Muitas novidades criadas na linguagem não vingam na língua 
e caem em desuso.

Língua escrita e língua falada
A língua escrita não é a simples reprodução gráfica da língua 

falada, por que os sinais gráficos não conseguem registrar grande 
parte dos elementos da fala, como o timbre da voz, a entonação, e 
ainda os gestos e a expressão facial. Na realidade a língua falada é 
mais descontraída, espontânea e informal, porque se manifesta na 
conversação diária, na sensibilidade e na liberdade de expressão 
do falante. Nessas situações informais, muitas regras determinadas 
pela língua padrão são quebradas em nome da naturalidade, da li-
berdade de expressão e da sensibilidade estilística do falante.

Linguagem popular e linguagem culta
Podem valer-se tanto da linguagem popular quanto da lingua-

gem culta. Obviamente a linguagem popular é mais usada na fala, 
nas expressões orais cotidianas. Porém, nada impede que ela esteja 
presente em poesias (o Movimento Modernista Brasileiro procurou 
valorizar a linguagem popular), contos, crônicas e romances em que 
o diálogo é usado para representar a língua falada.

Linguagem Popular ou Coloquial
Usada espontânea e fluentemente pelo povo. Mostra-se quase 

sempre rebelde à norma gramatical e é carregada de vícios de lin-
guagem (solecismo – erros de regência e concordância; barbarismo 
– erros de pronúncia, grafia e flexão; ambiguidade; cacofonia; pleo-
nasmo), expressões vulgares, gírias e preferência pela coordenação, 
que ressalta o caráter oral e popular da língua. A linguagem popular 
está presente nas conversas familiares ou entre amigos, anedotas, 
irradiação de esportes, programas de TV e auditório, novelas, na 
expressão dos esta dos emocionais etc.
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A Linguagem Culta ou Padrão
É a ensinada nas escolas e serve de veículo às ciências em que 

se apresenta com terminologia especial. É usada pelas pessoas ins-
truídas das diferentes classes sociais e caracteriza-se pela obediên-
cia às normas gramaticais. Mais comumente usada na linguagem 
escrita e literária, reflete prestígio social e cultural. É mais artificial, 
mais estável, menos sujeita a variações. Está presente nas aulas, 
conferências, sermões, discursos políticos, comunicações científi-
cas, noticiários de TV, programas culturais etc.

Gíria
A gíria relaciona-se ao cotidiano de certos grupos sociais como 

arma de defesa contra as classes dominantes. Esses grupos utilizam 
a gíria como meio de expressão do cotidiano, para que as mensa-
gens sejam decodificadas apenas por eles mesmos.

Assim a gíria é criada por determinados grupos que divulgam 
o palavreado para outros grupos até chegar à mídia. Os meios de 
comunicação de massa, como a televisão e o rádio, propagam os 
novos vocábulos, às vezes, também inventam alguns. A gíria pode 
acabar incorporada pela língua oficial, permanecer no vocabulário 
de pequenos grupos ou cair em desuso.

Ex.: “chutar o pau da barraca”, “viajar na maionese”, “galera”, 
“mina”, “tipo assim”.

Linguagem vulgar
Existe uma linguagem vulgar relacionada aos que têm pouco 

ou nenhum contato com centros civilizados. Na linguagem vulgar 
há estruturas com “nóis vai, lá”, “eu di um beijo”, “Ponhei sal na 
comida”.

Linguagem regional
Regionalismos são variações geográficas do uso da língua pa-

drão, quanto às construções gramaticais e empregos de certas pala-
vras e expressões. Há, no Brasil, por exemplo, os falares amazônico, 
nordestino, baiano, fluminense, mineiro, sulino.

Tipos e gêneros textuais
Os tipos textuais configuram-se como modelos fixos e abran-

gentes que objetivam a distinção e definição da estrutura, bem 
como aspectos linguísticos de narração, dissertação, descrição e 
explicação. Eles apresentam estrutura definida e tratam da forma 
como um texto se apresenta e se organiza. Existem cinco tipos clás-
sicos que aparecem em provas: descritivo, injuntivo, expositivo (ou 
dissertativo-expositivo) dissertativo e narrativo. Vejamos alguns 
exemplos e as principais características de cada um deles. 

Tipo textual descritivo
A descrição é uma modalidade de composição textual cujo 

objetivo é fazer um retrato por escrito (ou não) de um lugar, uma 
pessoa, um animal, um pensamento, um sentimento, um objeto, 
um movimento etc.

Características principais:
• Os recursos formais mais encontrados são os de valor adje-

tivo (adjetivo, locução adjetiva e oração adjetiva), por sua função 
caracterizadora.

• Há descrição objetiva e subjetiva, normalmente numa enu-
meração.

• A noção temporal é normalmente estática.
• Normalmente usam-se verbos de ligação para abrir a defini-

ção.
• Normalmente aparece dentro de um texto narrativo.
• Os gêneros descritivos mais comuns são estes: manual, anún-

cio, propaganda, relatórios, biografia, tutorial.

Exemplo:
Era uma casa muito engraçada
Não tinha teto, não tinha nada
Ninguém podia entrar nela, não
Porque na casa não tinha chão
Ninguém podia dormir na rede
Porque na casa não tinha parede
Ninguém podia fazer pipi
Porque penico não tinha ali
Mas era feita com muito esmero
Na rua dos bobos, número zero
(Vinícius de Moraes)

TIPO TEXTUAL INJUNTIVO
A injunção indica como realizar uma ação, aconselha, impõe, 

instrui o interlocutor. Chamado também de texto instrucional, o 
tipo de texto injuntivo é utilizado para predizer acontecimentos e 
comportamentos, nas leis jurídicas.

Características principais:
• Normalmente apresenta frases curtas e objetivas, com ver-

bos de comando, com tom imperativo; há também o uso do futuro 
do presente (10 mandamentos bíblicos e leis diversas).

• Marcas de interlocução: vocativo, verbos e pronomes de 2ª 
pessoa ou 1ª pessoa do plural, perguntas reflexivas etc.

Exemplo:
Impedidos do Alistamento Eleitoral (art. 5º do Código Eleito-

ral) – Não podem alistar-se eleitores: os que não saibam exprimir-se 
na língua nacional, e os que estejam privados, temporária ou defi-
nitivamente dos direitos políticos. Os militares são alistáveis, desde 
que oficiais, aspirantes a oficiais, guardas-marinha, subtenentes ou 
suboficiais, sargentos ou alunos das escolas militares de ensino su-
perior para formação de oficiais.

Tipo textual expositivo
A dissertação é o ato de apresentar ideias, desenvolver racio-

cínio, analisar contextos, dados e fatos, por meio de exposição, 
discussão, argumentação e defesa do que pensamos. A dissertação 
pode ser expositiva ou argumentativa. 

A dissertação-expositiva é caracterizada por esclarecer um as-
sunto de maneira atemporal, com o objetivo de explicá-lo de ma-
neira clara, sem intenção de convencer o leitor ou criar debate.

Características principais:
• Apresenta introdução, desenvolvimento e conclusão.
• O objetivo não é persuadir, mas meramente explicar, infor-

mar.
• Normalmente a marca da dissertação é o verbo no presente.
• Amplia-se a ideia central, mas sem subjetividade ou defesa 

de ponto de vista.
• Apresenta linguagem clara e imparcial.

Exemplo:
O texto dissertativo consiste na ampliação, na discussão, no 

questionamento, na reflexão, na polemização, no debate, na ex-
pressão de um ponto de vista, na explicação a respeito de um de-
terminado tema. 

Existem dois tipos de dissertação bem conhecidos: a disserta-
ção expositiva (ou informativa) e a argumentativa (ou opinativa).

Portanto, pode-se dissertar simplesmente explicando um as-
sunto, imparcialmente, ou discutindo-o, parcialmente.
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OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q
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Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F 
correspondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(   ) Certo 
(   ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V

V F F F F F F V

F V V V V V F F

F V F F F V F F

F F V V V F V F

F F F F V F V F

Resposta: Certo
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Proposição
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensamento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem pensa-

mentos, isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a respeito de determinados conceitos ou entes.

Valores lógicos 
São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma verdade, se a proposição é verdadeira (V), e uma falsidade, se a 

proposição é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos os valores lógicos verdade e falsidade respectivamente.
Com isso temos alguns aximos da lógica:
– PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo.
– PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é verdadeira OU é falsa, verificamos sempre um desses casos, NUN-

CA existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, que são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:
• Sentença aberta:  quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), por-

tanto, não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova?  - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro 

do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será consi-
derada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. 

As proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

Exemplos
r: Thiago é careca.
s: Pedro é professor.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposi-
ções simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R...,  também chamadas letras pro-
posicionais.

Exemplo
P: Thiago é careca e Pedro é professor.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Exemplos: 
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?

Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.
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1. Febre ou história de febre recente de 7 dias ou menos;
2. Trombocitopenia (< 100.000/mm3);
3. Tendências hemorrágicas evidenciadas por um ou mais dos 

seguintes sinais: prova do laço positiva, petéquias, equimoses ou 
púrpuras e sangramentos de mucosas, do trato gastrointestinal e 
outros;

4. Extravasamento de plasma devido ao aumento de perme-
abilidade capilar, manifestado por: hematócrito apresentando um 
aumento de 20% sobre o basal, na admissão; ou queda do hemató-
crito em 20%, após o tratamento; ou presença de derrame pleural, 
ascite e hipoproteinemia;

5. Confirmação laboratorial específica. SCD: é o caso que apre-
senta todos os critérios de FHD mais evidências de choque.

MEDIDAS DE CONTROLE - As medidas de controle se restrin-
gem ao vetor Aedes aegypti, uma vez que não se tem ainda vacina 
ou drogas antivirais específicas. O combate ao vetor deve desen-
volver ações continuadas de inspeções domiciliares, eliminação 
e tratamento de criadouros, priorizando atividades de educação 
em saúde e mobilização social. A finalidade das ações de rotina é 
manter a infestação do vetor em níveis incompatíveis com a trans-
missão da doença. Em situações de epidemias deve ocorrer a in-
tensificação das ações de controle, prioritariamente a eliminação 
de criadouros e o tratamento focal. Além disso, deve ser utilizada 
a aplicação espacial de inseticida a Ultra Baixo Volume - UBV, ao 
mesmo tempo em que se reestrutura as ações de rotina. Em função 
da complexidade que envolve a prevenção e o controle da dengue, 
o programa nacional estabeleceu dez componentes de ação, sendo 
eles: Vigilância epidemiológica; Combate ao vetor; Assistência aos 
pacientes; Integração com a atenção básica (PACS/PSF); Ações de 
saneamento ambiental; Ações integradas de educação em saúde, 
comunicação e mobilização; Capacitação de recursos humanos; 
Legislação de apoio ao programa e Acompanhamento e avaliação. 
Estes componentes de ação, se convenientemente implementados, 
contribuirão para a estruturação de programas permanentes, inte-
grados e intersetoriais, características essenciais para o enfrenta-
mento desse importante problema de saúde pública.

QUADRO 1. SINAIS DE ALERTA DE DENGUE HEMORRÁGICO.
-Dor abdominal intensa e contínua
-Vômitos persistentes
-Hepatomegalia dolorosa
-Derrames cavitários (pleural e/ou abdominal)
-Prova do laço positiva*, petéquias, púrpura, hematomas,
-Gengivorragia, epistaxe ou metrorragias
-Sangramentos importantes
-Hipotensão arterial
-Hipotensão postural
-Diminuição de diurese
-Agitação ou letargia
-Pulso rápido e fraco
-Extremidades frias e cianose
-Diminuição brusca de temperatura corpórea, associada à su-

dorese
-Taquicardia intensa e lipotímia
-Pacientes que apresentarem um ou mais dos sinais de alerta, 

acompanhados de evidências de Hemoconcentração (Quadro 2) e 
Plaquetopenia, devem ser reidratados e permanecer sob observa-
ção médica até melhora do quadro.

PROVA DO LAÇO
Colocar o tensiômetro no braço do paciente e insuflar o man-

guito, mantendo-o entre a Tensão Arterial Média (corresponde à 
média aritmética da TA sistólica e TA diastólica) durante 3 minu-
tos. Verificar se aparecem petéquias abaixo do manguito. A prova 
é positiva se aparecerem 20 ou mais petéquias no braço em área 
correspondente a uma polpa digital (±2,3 cm3).

QUADRO 2. DIAGNÓSTICO DE HEMOCONCENTRAÇÃO.
Valores de referência antes do paciente ser submetido a rei-

dratação:

HEMATÓCRITO: Crianças até 12 anos - Hto > 38%
Mulheres - Hto > 40%
Homens - Hto > 45%

Índice hematócrito/hemoglobina: >3,5 (indicador de hemo-
concentração simples e prático. Obtém-se dividindo-se o valor do 
hematócrito pelo da hemoglobina)

PLAQUETOPENIA: Plaquetas < 100.000 mm3

Programa Nacional de Controle da Dengue

INSTITUÍDO EM 24 DE JULHO DE 2002

I - APRESENTAÇÃO
A dengue é um dos principais problemas de saúde pública no 

mundo. A Organização Mundial da Saúde (OMS) estima que 80 mi-
lhões de pessoas se infectem anualmente, em 100 países, de todos 
os continentes, exceto a Europa. Cerca de 550 mil doentes neces-
sitam de hospitalização e 20 mil morrem em conseqüência da den-
gue.

O mosquito transmissor da dengue, o Aedes aegypti, encon-
trou no mundo moderno condições muito favoráveis para uma rá-
pida expansão, pela urbanização acelerada que criou cidades com 
deficiências de abastecimento de água e de limpeza urbana; pela 
intensa utilização de materiais não-biodegradáveis, como recipien-
tes descartáveis de plástico e vidro; e pelas mudanças climáticas.

Com essas condições, o Aedes aegypti espalhou-se por uma 
área onde vivem cerca de 3,5 bilhões de pessoas em todo o mundo. 
Nas Américas, está presente desde os Estados Unidos até o Uru-
guai, com exceção apenas do Canadá e do Chile, por razões climá-
ticas e de altitude.

Em nosso país, as condições socioambientais favoráveis à ex-
pansão do Aedes aegypti possibilitaram uma dispersão desse vetor, 
desde sua reintrodução em 1976, que não conseguiu ser controla-
da com os métodos tradicionalmente empregados no combate às 
doenças transmitidas por vetores, em nosso país e no continente. 
Programas essencialmente centrados no combate químico, com 
baixíssima ou mesmo nenhuma participação da comunidade, sem 
integração intersetorial e com pequena utilização do instrumental 
epidemiológico mostraram-se incapazes de conter um vetor com 
altíssima capacidade de adaptação ao novo ambiente criado pela 
urbanização acelerada e pelos novos hábitos.

Em 1996, o Ministério da Saúde decide rever a estratégia em-
pregada contra o Aedes aegypti e propõe o Programa de Erradica-
ção do Aedes aegypti (PEAa). Ao longo do processo de implantação 
desse programa observou-se a inviabilidade técnica de erradicação 
do mosquito a curto e médio prazos. O PEAa, mesmo não atingin-
do seus objetivos teve méritos ao propor a necessidade de atuação 
multissetorial e prever um modelo descentralizado de combate à 
doença, com a participação das três esferas de governo, Federal, 
Estadual e Municipal.
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A implantação do PEAa resultou em um fortalecimento das 
ações de combate ao vetor, com um significativo aumento dos re-
cursos utilizados para essas atividades, mas ainda com as ações de 
prevenção centradas quase que exclusivamente nas atividades de 
campo de combate ao Aedes aegypti com o uso de inseticidas. Essa 
estratégia, comum aos programas de controle de doenças transmi-
tidas por vetor em todo o mundo, mostrou-se absolutamente inca-
paz de responder à complexidade epidemiológica da dengue.

Os resultados obtidos no Brasil e o próprio panorama interna-
cional, onde inexistem evidências da viabilidade de uma política de 
erradicação do vetor, a curto prazo, levaram o Ministério da Saúde 
a fazer uma nova avaliação dos avanços e das limitações, com o ob-
jetivo de estabelecer um novo programa de controle da dengue que 
incorporasse elementos como a mobilização social e a participação 
comunitária, indispensáveis para responder de forma adequada a 
um vetor altamente domiciliado.

Diante da tendência de aumento da incidência já verificada nos 
dois últimos anos e a introdução de um novo sorotipo (DEN 3) que 
prenunciava um elevado risco de epidemias de dengue e de aumen-
to nos casos de Febre Hemorrágica da Dengue (FHD), o Ministério 
da Saúde, com a parceria da Organização Pan-Americana de Saúde, 
realizou um Seminário Internacional, em junho de 2001, para ava-
liar as diversas experiências e elaborar um Plano de Intensificação 
das Ações de Controle da Dengue (PIACD). Esse plano selecionou 
657 municípios prioritários no país, com o objetivo de intensificar 
ações e adotar iniciativas capazes de utilizar com melhor eficácia, 
os pontos positivos já criados anteriormente: 

1) uma grande infraestrutura para controle de vetores nos esta-
dos e municípios (veículos, equipamentos de pulverização, micros-
cópios e computadores); 

2) cerca de 60.000 agentes, em mais de 3.500 municípios capa-
citados para o controle de vetores; 

3) a existência de um conjunto de rotinas e normas técnicas 
padronizadas nacionalmente para o controle de vetores.

A introdução do sorotipo 3 e sua rápida disseminação para 
oito estados, em apenas três meses, evidenciou a facilidade para a 
circulação de novos sorotipos ou cepas do vírus com as multidões 
que se deslocam diariamente. Este fato ressalta a possibilidade de 
ocorrência de novas epidemias de dengue e de FHD. Neste cenário 
epidemiológico, tornase imperioso que o conjunto de ações que 
vêm sendo realizadas e outras a serem implantadas sejam inten-
sificadas, permitindo um melhor enfrentamento do problema e a 
redução do impacto da dengue no Brasil. Com esse objetivo, o Mi-
nistério da Saúde apresenta esse Programa Nacional de Controle da 
Dengue (PNCD).

II - FUNDAMENTAÇÃO
O PNCD procura incorporar as lições das experiências nacionais 

e internacionais de controle da dengue, enfatizando a necessidade 
de mudança nos modelos anteriores, fundamentalmente em alguns 
aspectos essenciais: 

1) a elaboração de programas permanentes, uma vez que não 
existe qualquer evidência técnica de que erradicação do mosquito 
seja possível, a curto prazo; 

2) o desenvolvimento de campanhas de informação e de mo-
bilização das pessoas, de maneira a se criar uma maior responsabi-
lização de cada família na manutenção de seu ambiente doméstico 
livre de potenciais criadouros do vetor; 

3) o fortalecimento da vigilância epidemiológica e entomológi-
ca para ampliar a capacidade de predição e de detecção precoce de 
surtos da doença; 

4) a melhoria da qualidade do trabalho de campo de combate 
ao vetor; 

5) a integração das ações de controle da dengue na atenção 
básica, com a mobilização do Programa de Agentes Comunitários 
de Saúde (Pacs) e Programa de Saúde da Família (PSF); 

6) a utilização de instrumentos legais que facilitem o trabalho 
do poder público na eliminação de criadouros em imóveis comer-
ciais, casas abandonadas, etc.; 7) a atuação multissetorial por meio 
do fomento à destinação adequada de resíduos sólidos e a utiliza-
ção de recipientes seguros para armazenagem de água; e 8) o de-
senvolvimento de instrumentos mais eficazes de acompanhamento 
e supervisão das ações desenvolvidas pelo Ministério da Saúde, es-
tados e municípios.

Verifica-se que quase 70% dos casos notificados da dengue no 
país se concentram em municípios com mais de 50.000 habitantes 
que, em sua grande maioria, fazem parte de regiões metropolitanas 
ou pólos de desenvolvimento econômico. Os grandes centros urba-
nos, na maioria das vezes, são responsáveis pela dispersão do vetor 
e da doença para os municípios menores. Nesse cenário, o PNCD 
propõe-se a implantar a estratégia de controle em todos os muni-
cípios brasileiros, com ênfase em alguns considerados prioritários, 
assim definidos:

1- Capital de estado e sua região metropolitana;
2- Município com população igual ou superior a 50.000 habi-

tantes; e
3- Municípios receptivos à introdução de novos sorotipos de 

dengue (fronteiras, portuários, núcleos de turismo, etc.).

III - OBJETIVOS
Os objetivos do PNCD são:
• Reduzir a infestação pelo Aedes aegypti;
• Reduzir a incidência da dengue;
• Reduzir a letalidade por febre hemorrágica de dengue.
IV - METAS
• Reduzir a menos de 1% a infestação predial em todos os mu-

nicípios;
• Reduzir em 50% o número de casos de 2003 em relação a 

2002 e, nos anos seguintes, 25% a cada ano;
• Reduzir a letalidade por febre hemorrágica de dengue a me-

nos de 1%.

V - COMPONENTES
O Programa Nacional de Controle da Dengue (PNCD) será im-

plantado por intermédio de 10 componentes. Em cada unidade fe-
derada deverão ser realizadas adequações condizentes com as es-
pecificidades locais, inclusive com a possibilidade da elaboração de 
planos sub-regionais, em sintonia com os objetivos, metas e com-
ponentes do PNCD apresentados a seguir.

COMPONENTE 1 - VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA
O objetivo da vigilância epidemiológica da dengue é reduzir o 

número de casos e a ocorrência de epidemias, sendo de fundamen-
tal importância que a implementação das atividades de controle 
ocorra em momento oportuno. 

Nesse caso, oportunidade é entendida como detecção preco-
ce da circulação viral e adoção de medidas de bloqueio adequadas 
para interromper a transmissão. A vigilância da dengue já conta 
com recursos necessários, como sistemas de informação (Sistema 
Nacional de Agravos de Notificação (Sinan) e o de Febre Amarela e 
Dengue - FAD) e profissionais treinados na utilização dessas ferra-
mentas. Uma análise do sistema de vigilância indicou que a detec-
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ção precoce dos casos, um dos mais importantes aspectos para o 
controle da doença, não estava sendo alcançada. No ano de 2001, 
foram realizadas cinco oficinas de treinamento para aprimoramen-
to em análise de dados de vigilância com o objetivo de otimizar o 
uso das informações produzidas pelos sistemas. Nessas oficinas fo-
ram apresentados os indicadores prioritários (anexo II) que devem 
ser produzidos pelo menos a cada 15 dias para acompanhamento 
da situação epidemiológica, permitindo uma sinalização precoce da 
mudança do padrão de ocorrência dos casos.

As atividades de vigilância não substituem as demais atividades 
de controle da doença, devendo, sim, ser desenvolvidas de forma 
concomitante e integradas às demais ações.

A vigilância epidemiológica da dengue no PNCD está baseada 
em quatro subcomponentes:

• Vigilância de casos;
• Vigilância laboratorial;
• Vigilância em áreas de fronteira;
• Vigilância entomológica.

1.1 - VIGILÂNCIA DOS CASOS
O objetivo desse subcomponente é a detecção em momento 

oportuno dos casos e orientar as medidas de controle apropriadas.
 
1.1.1 - AÇÕES
• Manter o Sinan como único sistema de informações de no-

tificação de casos. Nos períodos de epidemia, poderá ser adotado 
sistema de notificação simplificado para o envio de informações. 
O uso desta alternativa, quando necessário será autorizado pela 
FUNASA e não substitui a obrigatoriedade de notificação posterior 
pelo Sinan;

• Produzir quinzenalmente os indicadores prioritários de acom-
panhamento da situação epidemiológica de acordo com o anexo II;

• Capacitar técnicos das secretarias de saúde de estado e dos 
municípios prioritários na análise dos dados coletados;

• Elaborar mapas municipais para monitoramento das situa-
ções epidemiológicas e entomológicas.

1.2 - VIGILÂNCIA LABORATORIAL
O objetivo desse subcomponente é o aprimoramento da capa-

cidade de diagnóstico laboratorial dos casos para detecção precoce 
da circulação viral, e monitoramento dos sorotipos circulantes. A 
vigilância laboratorial será empregada para atender às demandas 
inerentes da vigilância epidemiológica, não sendo o seu propósito o 
diagnóstico de todos os casos suspeitos, em situações de epidemia.

1.2.1 - AÇÕES
• Descentralizar, sob a coordenação dos Laboratórios Centrais 

de Saúde Pública (Lacen), o diagnóstico laboratorial (sorologia) para 
laboratórios públicos de saúde, localizados nas capitais e cidades 
pólos;

• Implantar novo kit diagnóstico (kit ELISA) para sorologia da 
dengue nos Laboratórios Centrais de Saúde Pública, laboratórios de 
capitais e de municípios pólos, que possibilitará a realização do exa-
me laboratorial em até quatro horas;

• Divulgar, para os médicos e para a rede assistencial, as indica-
ções das diversas técnicas laboratoriais na vigilância e no diagnós-
tico da dengue, em parceria com as sociedades de especialistas e 
conselhos regionais e federal de Medicina;

• Ampliar a rede de diagnóstico para isolamento viral para to-
dos os Lacen;

• Implantar unidades sentinelas de coleta de amostras de san-
gue para isolamento viral em municípios estratégicos;

• Implantar, em cinco laboratórios de referência regional, a de-
tecção viral por técnica de biologia molecular (PCR).

1.3 - VIGILÂNCIA EM ÁREAS DE FRONTEIRA
O objetivo é a detecção precoce da introdução de novos ví-

rus/cepas nas regiões de fronteiras. A circulação do sorotipo 4 e 
de diferentes cepas dos demais sorotipos do vírus da dengue tem 
sido identificada em alguns países que fazem fronteira com o Brasil: 
Guiana, Suriname, Bolívia, Venezuela, Colômbia, Peru e Paraguai. 
Os municípios brasileiros que fazem fronteira com esses países são, 
conseqüentemente, potenciais portas de entrada dessas cepas/so-
rotipos no país.

A adoção de barreiras sanitárias não é uma estratégia factível 
de ser implantada, tornando necessário um permanente monito-
ramento da circulação viral. O intercâmbio oportuno e regular de 
informações epidemiológicas com os países de fronteira será reali-
zado com o apoio da Organização Pan-Americana de Saúde (Opas).

1.3.1 - AÇÕES
• Implantar unidades sentinelas de vigilância para monitora-

mento da circulação viral e possível introdução de novos sorotipos/
cepas em municípios de fronteira selecionados;

• Implantar o monitoramento virológico, em articulação com 
a Agência Nacional de Vigilância Sanitária, em portos, aeroportos e 
municípios de fronteira.

1.4 - VIGILÂNCIA ENTOMOLÓGICA
Este subcomponente tem como objetivo principal o monitora-

mento dos índices de infestação por Aedes aegypti para subsidiar a 
execução das ações apropriadas de eliminação dos criadouros de 
mosquitos

1.4.1 - AÇÕES
• Realizar a alimentação diária do FAD e proceder à análise dos 

dados de vigilância e controle de vetores em todos os municípios;
• Manter o sistema FAD como única fonte de informações ve-

toriais para a vigilância da dengue. A utilização de outros sistemas 
já existentes só será aceita após validação pela FUNASA, uma vez 
comprovada a sua compatibilidade com o FAD;

• Realizar a consolidação e análise dos indicadores de acompa-
nhamento da situação entomológica (anexo II), em todos os esta-
dos, para a identificação de municípios de maior risco;

• Implantar nova metodologia para realizar levantamento rápi-
do de índices de infestação, a ser implementado pela FUNASA nos 
municípios de maior risco.

COMPONENTE 2 - COMBATE AO VETOR
As operações de combate ao vetor têm como objetivo a manu-

tenção de índices de infestação inferiores a 1%.

2.1 - AÇÕES
• Estruturar as secretarias estaduais e municipais de Saúde 

com equipamentos necessários para as ações de combate ao vetor, 
incluindo a disponibilização de veículos e computadores para as SES 
e SMS de municípios prioritários;

• Implantar o FAD em todos os municípios;
• Realizar a atualização do número de imóveis em todos os mu-

nicípios;
• Manter reserva nacional estratégica de equipamentos para 

ações contingenciais de combate ao vetor;
• Reduzir os índices de pendência a menos de 10% em todos 

os municípios;
• Promover a unificação da base geográfica de trabalho entre 

as vigilâncias epidemiológica, entomológica, operações de campo e 
Pacs/PSF (nas áreas cobertas pelos programas);


